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1. OBJETIVOS
Este procedimento tem por objetivo sistematizar as tratativas relativas às dispensas de licitação, incisos I e II referente aos serviços e materiais.
2. ÁREAS ENVOLVIDAS
Protocolo, Gabinete, Diretoria Executiva, Pró-Reitoria de Ensino, Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação, Pró-Reitoria de Extensão, Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional, Pró-Reitoria de Planejamento e Administração e campi.

3. LEGISLAÇÃO 
As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão “ressalvados os casos especificados na legislação”.
3.1. CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
Art. 37. 

[...]

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

3.2. LEI N.º 8.666/93 
Art. 24. É dispensável a licitação: 

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso I do artigo anterior [10% de R$ 330.000,00], desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior [10% de R$176.000,00] e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;

Trata-se da hipótese de compra direta mais comum na rotina do administrador público, sendo um importante instrumento de gestão, pois permite atender às demandas de caráter e eventual, muitas vezes urgentes. 

A correta caracterização da dispensa em razão do valor pressupõe uma rica e criteriosa pesquisa de preços no mercado, como forma de combater a tendência de os preços se aproximarem do valor limite da contratação ou, em outras palavras, evitando que o procedimento, por ser menos formalista, induza o sobrepreço.

Art. 7º. 

[...]

§ 5º. É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem similaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de administração contratada, previsto e discriminado no ato convocatório.

De acordo com o Manual de Compras do Tribunal de Contas da União -  TCU(Brasil, 2010) :

De acordo com Lei n.º 8.666/93, a licitação é dispensada (ou dispensável) no caso de alienação de bens móveis e imóveis, conforme disposto no art. 17, e também nas hipóteses descritas no art. 24. Em todos os casos, configura-se a viabilidade de competição, o que torna a licitação possível. No entanto, por comando normativo expresso, o procedimento licitatório estaria dispensado. 

As hipóteses previstas no art. 24 são taxativas, de forma que, caso o gestor contrate diretamente fora dos parâmetros e requisitos nele definidos, poderá configurar crime previsto na própria Lei n.º 8.666/93, art. 89, “dispensar licitação fora das hipóteses previstas em lei”.
4. GLOSSÁRIO
4.1. ADJUDICAÇÃO
Ato de adjudicar um item. Permite que o item seja homologado pela autoridade competente. No processo licitatório, é a manifestação oficial pela proposta mais vantajosa.
4.2. BALANÇO PATRIMONIAL
Demonstrativo contábil que apresenta, num dado momento, a situação estática do patrimônio da entidade em termos de ativo, passivo e patrimônio líquido.

4.3. CADASTRO DE FORNECEDORES
Cadastramento dos prestadores de serviços e/ou fornecedores de material ao serviço público. SICAF.

4.4. CNAE (CLASSIFICAÇÃO NACIONAL DE ATIVIDADE ECONÔMICA)
É o instrumento de padronização nacional dos códigos de atividade econômica e dos critérios de enquadramento utilizados pelos diversos órgãos da Administração Tributária do País.

4.5. COMPRA 
Toda aquisição remunerada de bens e/ou serviços para fornecimento de uma só vez ou parceladamente.

4.6. COTAÇÃO ELETRÔNICA DE PREÇOS
É aquela aquisição de bens de pequeno valor, e se dá por intermédio eletrônico através da internet. Bens de pequeno valor são aqueles que se enquadram na modalidade de dispensa de licitação prevista na Lei geral das Licitações, Lei 8.6666/93, ou seja, até R$ 17.600,00 (Oliveira, 2017).
4.7. CÓDIGO CATMAT/CATSER
São códigos dos materiais e serviços disponibilizados pelo Sistema SIASG (Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais) disponível no Portal de Compras do Governo (Comprasnet), disponíveis no site: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
4.8. DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Modalidade de contratação direta, mediante licitação dispensada ou licitação dispensável. Aquisição de bens e serviços até R$ 17.600,00 e obras e serviços de engenharia até R$ 33.000,00.

4.9. DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA (DFD)
Documento que inicia o processo de contratação de serviços, tal como preconiza a nova IN nº 05/2017.
4.10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Limite de crédito consignado na lei de orçamento ou crédito adicional, para atender determinada despesa. 

4.11. EMPENHO DE DESPESA 
É o ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição. Lei 4.320/64.
4.12. GERENCIAMENTO DE RISCOS 
É um processo que consiste na identificação dos principais riscos que possam comprometer a efetividade do Planejamento da Contratação, da Seleção do Fornecedor e da Gestão Contratual ou que impeçam o alcance dos resultados que atendam às necessidades da contratação (Instrução Normativa 05/2017).
4.13. HOMOLOGAÇÃO
Após a fase de julgamento, adjudicação e decorridos todos os prazos de recurso, a autoridade competente ratificará todos os atos anteriores confirmando sua validade perante a lei. Portanto, após a Comissão de Licitação realizar o julgamento das propostas e adjudicar o objeto da licitação à licitante vencedora, a autoridade superior, no uso de suas atribuições legais, homologará a licitação confirmando todos os atos praticados no procedimento licitatório.
4.14. LEI DE LICITAÇÕES LEI Nº 8.666 DE 1993 
A Lei que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.
4.15. MATERIAL DE CONSUMO
Aquele cuja duração é limitada a curto lapso de tempo. Exemplos: artigos de escritório, de limpeza e higiene, material elétrico e de iluminação, gêneros alimentícios, artigos de mesa, combustíveis etc.
4.16. MATERIAL PERMANENTE 
Aquele de duração superior a dois anos. Exemplos: mesas, máquinas, tapeçaria, equipamentos de laboratórios, ferramentas, veículos, semoventes, etc;
4.17. MAPA COMPARATIVO

Documento anexo ao processo licitatório que evidencia os valores de referência estimados para a aquisição de material/contratação de serviço.
4.18. MAPA DE RISCOS
Documento elaborado para identificação dos principais riscos que permeiam o procedimento de contratação e das ações para controle, prevenção e mitigação dos impactos.
4.19. NE - NOTA DE EMPENHO 
Finalidade: Permite registrar o comprometimento de despesa, bem como os casos em que se faça necessário o reforço ou a anulação desse compromisso.
4.20. OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA
É toda e qualquer criação material nova ou incorporação de coisa nova à estrutura já existente. A ideia de novidade deve dirigir o conteúdo do conceito, a fim de adaptar-se à exemplificação legal de que obra é toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada por execução direta ou indireta. Serviço de Engenharia é toda a atividade que necessite da participação e acompanhamento de profissional habilitado conforme o disposto na Lei Federal nº 5.194/66, tais como: consertar, instalar, montar, operar, conservar, reparar, adaptar, manter, transportar, ou ainda, demolir. Incluem-se nesta definição as atividades profissionais referentes aos serviços técnicos profissionais especializados de projetos e planejamentos, estudos técnicos, pareceres, perícias, avaliações, assessorias, consultorias, auditorias, fiscalização, supervisão ou gerenciamento.
4.21. PESQUISA DE PREÇOS

Levantamento de preços de mercado do objeto a ser adquirido para compor a média de preços destinada a orientar à Administração, com a finalidade de estimar o valor de referência dos itens, garantindo assim a economicidade.

4.22. PLANEJAMENTO 
É a metodologia de administração que consiste, basicamente, em determinar os objetivos a alcançar, as ações a serem realizadas, compatibilizando-as com os meios disponíveis para sua execução. Essa concepção da ação planejada é também conhecida como planejamento normativo.
4.23. PROJETO BÁSICO 
É um conjunto de elementos que definem a obra ou serviço, ou complexo de obras e serviços, objeto de uma licitação, e que possibilita a estimativa de seu custo final e prazo de execução. É importante ressaltar que devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de Termos de Referência e Projetos Básicos da Advocacia-Geral União, observadas as diretrizes dispostas no Anexo V, bem como os Cadernos de Logística expedidos pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no que couber. Art. 29, IN Nº 5, 2017.

4.24. PROJETO EXECUTIVO 
Conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa da obra.
4.25. REVOGAÇÃO 
É o ato pelo qual a Administração Pública retira definitivamente um ato do ordenamento jurídico, mediante outro ato administrativo, ou seja, a Administração Pública, por razões de mérito – conveniência e oportunidade – retira o ato que não mais atende ao interesse público, podendo a revogação ser total (ab-rogação), ou parcial (derrogação). (FERREIRA, 2006);
4.26. SERVIÇO 
É toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a Administração, tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação, manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais (Lei 8.666 de 21 de junho de 1993);
4.27. SERVIÇO CONTINUADO 
São os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua essencialidade, visam atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional (Instrução Normativa 05/2017);
4.28. SERVIÇO NÃO CONTINUADO 
São os serviços considerados não continuados ou contratados por escopo são aqueles que impõem aos contratados o dever de realizar a prestação de um serviço específico em um período predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, observadas as hipóteses previstas no § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993 (Instrução Normativa 05/2017);
5. RESPONSABILIDADES

5.1. GABINETE (ORDENADOR DE DESPESA)
5.1.1. Receber o processo de Dispensa para autorização da contratação;
5.1.2. Homologar a Cotação Eletrônica, quando realizada;
5.1.3. Autorizar a Dotação Orçamentária;
5.1.4. Assinar a Nota de Empenho;
5.1.5. Assinar o contrato, caso tenha sido celebrado.
5.2. PRÓ-REITORIA DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO 

5.2.1. Receber o processo de pedido de aquisição/contratação e autorizar o prosseguimento dos trâmites;
5.2.2. Encaminhar o processo de compras à Diretoria de Administração e Orçamento e a Coordenação de Planejamento para verificar se a despesa está prevista no plano de metas;
5.2.3. Solicitar autorização da Dotação Orçamentária ao Gabinete;
5.2.4. Autenticar a Dotação Orçamentária no SIPAC encaminhada pela Coordenação Geral de Orçamento - CGEO;
5.2.5. Solicitar a assinatura da Nota de Empenho;
5.2.6. Assinar a Nota de Empenho;
5.2.7. Encaminhar o processo ao solicitante para conhecimento dos despachos da Coordenação de Compras, quando há necessidade de informar;
5.2.8. Receber o processo encaminhado pelo solicitante após conhecimento dos despachos da Coordenação de Compras, quando há necessidade de ser informado;
5.2.9. Encaminhar o processo de compra com Dotação Orçamentária para os seguintes destinatários conforme a necessidade:
5.2.9.1. COORDENAÇÃO GERAL DE ORÇAMENTO (CGEO): para emissão de nota de empenho;
5.2.9.2. COORDENAÇÃO GERAL DE CONTABILIDADE (CGCC): para verificação de fracionamento da despesa.

5.2.10. Encaminhar o processo de compra com Nota de Empenho assinada à Coordenação de Compras com o objetivo de enviá-la à empresa;
5.3. DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E ORÇAMENTO (DAO)
5.3.1. Receber o processo de pedido de aquisição/contratação;
5.3.2. Receber o processo de compra da Coordenação de Compras para correções no Termo de Referência;
5.3.3. Encaminhar o processo à Pró-Reitoria de Planejamento e Administração - PROPLAD para conhecimento dos despachos da Coordenação de Compras, quando há necessidade de informar;
5.3.4. Receber o processo da Pró-Reitoria de Planejamento e Administração – PROPLAD após o solicitante obter conhecimento dos despachos da Coordenação de Compras, quando há necessidade de ser informado;
5.4. DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO (DEPAD)
5.4.1. Autenticar os Check-lists;

5.5. COORDENAÇÃO DE COMPRAS (CCOMP)

5.5.1. Receber o processo de pedido de aquisição/contratação;
5.5.2. Analisar Termo de Referência;
5.5.3. Encaminhar o processo de compra para correções no Termo de Referência ao solicitante, caso seja necessário;
5.5.4. Analisar Termo de Referência, após as correções;
5.5.5. Fazer a cotação de preços que poderá ser realizada no painel de preço, mídia especializada e fornecedores, conforme orientações do Caderno de Logística – Pesquisa de Preços, disponível no link https://www.comprasgovernamentais.gov.br/images/conteudo/ArquivosCGNOR/2.Caderno-de-Logistica_Pesquisa-de-Precos-2017.pdf;
5.5.6. Fazer o Mapa Comparativo por meio da planilha do Excel (ANEXO 5);
5.5.7. Realizar a cotação eletrônica e adjudicá-la no Comprasnet;
5.5.8. Anexar o Relatório da Cotação Eletrônica (Comprasnet) ao processo SIPAC;
5.5.9. Anexar as Propostas Comerciais das Empresas participantes da cotação (ANEXO 4);
5.5.10. Anexar as certidões de habilitação da empresa, pesquisadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF no link:
 https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf:
5.5.10.1. Regularidade fiscal federal;
5.5.10.2. Regularidade com a Seguridade Social – INSS;
5.5.10.3. Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;
5.5.10.4. Regularidade da Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT;
5.5.11. Anexar as certidões do Tribunal de Contas da União - TCU referente à pesquisa unificada no link https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/:
5.5.11.1. Inidôneos - Licitantes Inidôneos;
5.5.11.2. CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade;
5.5.11.3. CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas;
5.5.11.4. CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
5.5.12. Anexar as certidões do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFIWEB) relativa ao Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin);
5.5.13. Anexar a Declaração de cumprimento aos termos da Lei 9.854/99, emprego de menor (ANEXO 6);
5.5.14. Preencher o checklist de Dispensa de Licitação, Inciso I e II e solicitar autenticação da chefia imediata (ANEXO 1);
5.5.15. Enviar o processo à PROPLAD, contendo despacho (ANEXO 3) para solicitar o relatório de fracionamento de despesas, verificação de disponibilidade orçamentária, homologação do Ordenador de Despesas e a emissão de nota de empenho; 

5.5.15.1. As etapas listadas acima serão prosseguidas se as respostas forem favoráveis;
5.5.16. Receber o processo com a Nota de Empenho assinada pelo gestor financeiro e ordenador de despesas;
5.5.17. Encaminhar a Nota de Empenho à empresa e ao setor solicitante e Coordenação de Materiais, anexando cópia do e-mail aos autos (ANEXO 2);
5.6. COORDENAÇÃO GERAL DE CONTRATOS E CONVÊNIOS(CGCC)

5.6.1. Elaborar a Minuta Contratual, caso seja necessário.
5.7. SOLICITANTE
5.7.1. Elaborar o planejamento, definir a real necessidade na aquisição do material/contratação do serviço, primando pelos princípios da: legalidade, economicidade, eficiência e moralidade, tendo como objetivo o atendimento de interesse público, indicar a solução do problema;
5.7.2. No caso da contratação de serviços, deverá ser elaborado ofício à PROPLAD, informando o serviço a ser prestado;
5.7.2.1. Elaborar o Documento de Formalização de Demanda - DFD, publicado no site do IFAM, indicando a equipe de planejamento e equipe de fiscalização (nomeada por meio de Portaria), apresentar o mapa de risco e os estudos preliminares;
5.7.3. Elaborar o Projeto Básico ou Termo de Referência - TR com a correta caracterização do objeto, devendo ser observado o padrão determinado pela Advocacia Geral da União – AGU, disponíveis no link:
https://www.agu.gov.br/unidade/MODELOSLICITACOES
5.7.3.1. Especificar o produto/serviço desejado: formato, tamanho e material, conforme cada caso; definição do código CATMAT/CATSER que atenda a descrição (caso nenhum código disponível atenda às características, o demandante deve solicitar a inclusão à Coordenação de Compras); unidade de fornecimento (unidade, pacote, caixa, saco, tubo, serviço, etc., devendo constar a capacidade de cada embalagem, por exemplo, garrafa de 500 ml, saco de 5 kg, etc).
5.7.4. Alterar o TR quando a Coordenação de Compras solicitar;

ANEXO 1: CHECK LIST DE DISPENSA (ART. 24, INC. I e II DA LEI 8.666/93)

Informações do Relatório: 

a) Objeto do processo:________________________
 

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	RESPOSTAS
	FUNDAMENTAÇÃO

 

	
	ATOS ADMINISTRATIVOS E DOCUMENTOS  SEREM VERIFICADOS
	SIM
	NÃO
	NÃO SE APLICA
	

	1
	Foi realizada a abertura de processo administrativo devidamente autuado, protocolado e numerado?
	 
	 
	 
	Art. 38, caput, da Lei nº 8.666/93 e Portaria Interministerial n. 1.677/2015 - DOU de 08.10.2015, Seção 1, pg.31 ou da Portaria Normativa nº 1.243, de 21.09.2006, do Ministério da Defesa.

	2
	Solicitação Formal
	 
	 
	 
	 

	2.1
	Nos casos de contratações de serviços constam o Memorando Eletrônico juntamente com o DFD da compra e o Termo de Referência, de serviço ou obra, elaborada pelo agente ou setor competente, devidamente justificada?
	 
	 
	 
	Acórdão 254/2004-Segunda Câmara-TCU, art. 3º, I da Lei nº 10.520/02, arts. 9º, III, § 1º e 30, I, do Decreto 5.450/05 e art. 2º, caput, e parágrafo único, VII, da Lei nº 9.784/99.

	2.2
	Nos casos de aquisição de bens, constam o Memorando Eletrônico e o Termo de Referência?
	 
	 
	 
	 

	2.3
	Há justificativa fundamentada dos quantitativos (bens/serviços) requisitados, tais como demonstrativo de consumo dos exercícios anteriores, relatórios do almoxarifado e/ou outros dados objetivos que demonstrem o dimensionamento adequado da aquisição/contratação?
	 
	 
	 
	 

	2.4
	Na contratação de obra ou serviço, consta Projeto Básico simplificado elaborado pelo setor de Engenharia?
	 
	 
	 
	Art. 6°, IX, 7°, § 2°, I, e § 9°, Lei 8.666/93.

	2.5
	No caso do item anterior, consta a aprovação motivada do Projeto Básico pelo agente que elaborou e a PRODIN?
	 
	 
	 
	Art. 7º, § 2º, I da Lei nº 8.666/93.

	2.6
	Para contratação de obras ou serviços, foi elaborado, se for o caso, o projeto executivo, ou autorizado que seja realizado concomitantemente com a execução das obras/serviços?
	 
	 
	 
	Art. 6°, X e 7°, II e §§ 1º e 9°, da Lei n° 8.666/93.

	2.7
	No caso de aquisição de bens, consta documento simplificado contendo as especificações e a quantidade estimada do objeto, observadas as demais diretrizes do art. 15 da Lei 8.666/93?
	 
	 
	 
	 

	3
	Há manifestação sobre práticas e/ou critérios de sustentabilidade economicamente viáveis adotados no procedimento licitatório?
	 
	 
	 
	TCU, Ac. 2.380/2012-2ª Câmara.

	
	
	
	
	
	Link: Guia Nacional de Licitações Sustentáveis

	4
	Há justificativa para não utilização preferencial do sistema de cotação eletrônica?
	 
	 
	 
	Art. 4°, § 2°, Decreto 5.450/05.

	5
	Foi juntada a minuta de termo de contrato?
	 
	 
	 
	 

	6
	Pesquisa de Preços
	 
	 
	 
	 

	6.1
	Na contratação de obras e/ou serviços, existe orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários baseado em pesquisa de preços praticados no mercado do ramo do objeto da contratação, assim como a respectiva pesquisa de preços realizada?
	 
	 
	 
	Art. 7º, § 2º, II e art. 15, XII, “a” e “b”, da IN/SLTI 02/2008 e  art. 43, IV da Lei nº 8.666/93 e IN/SLTI 05/2014.

	6.2
	No caso de compras, consta a pesquisa de preços praticados pelo mercado do ramo do objeto da contratação?
	 
	 
	 
	Art. 15, III, da Lei nº 8.666/93 e IN/SLTI 05/2014.

	6.3
	Quando da utilização de método de pesquisa diverso do disposto no §2º do art. 2º da IN/SLTI 05/2014, foi tal situação justificada? 
	 
	 
	 
	Art. 2º, § 3º da IN/SLTI 05/2014.

	6.4
	No caso de pesquisa com menos de 03 (três) preços/fornecedores, foi apresentada justificativa?
	 
	 
	 
	Art. 2º, § 5º da IN/SLTI 05/2014.

	7
	Margem de Preferência
	 
	 
	 
	 

	7.1
	Em face do valor do objeto, as participantes são microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas?
	 
	 
	 
	Art. 48, I, da LC nº 123/06, art. 6º do Decreto nº 8.538/15 e art. 34 da Lei nº 11.488/07.

	7.2
	Incide uma das exceções previstas no art. 10 do Decreto nº 8.538/15, devidamente justificada, a afastar a exclusividade?
	 
	 
	 
	 

	7.3
	Foram observados os dispositivos legais que dispõem sobre a margem de preferência? 
	 
	 
	 
	Decretos ns 7546/2011 e 8538/2015 e outros.

	8
	Há previsão de recursos orçamentários (Dotação Orçamentária), com indicação das respectivas rubricas?
	 
	 
	 
	Arts. 7º, § 2º, III, 14 e 38, caput, da Lei nº 8.666/93.

	9
	Certidões
	 
	 

	9.1
	Regularidade fiscal federal?
	 
	 
	 
	Art. 193, Lei 5.172/66.

	
	
	
	
	
	

	9.2
	Regularidade com a Seguridade Social – INSS?
	 
	 
	 
	Art. 195, §3°, CF 1988.

	
	
	
	
	
	

	9.3
	Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS?
	 
	 
	 
	Art. 2°, Lei 9.012/95.

	9.4
	CADIN (meramente consultivo-consulta obrigatória)?
	 
	 
	 
	Art. 6º, III, da da Lei nº 10.522/02, STF, ADI n. 1454/DF.

	
	
	
	
	
	

	9.5
	Regularidade trabalhista-CNDT? 
	 
	 
	 
	Lei 12.440/11.

	9.6
	Declaração de cumprimento aos termos da Lei 9.854/99, emprego de menor?
	 
	 
	 
	Lei 9.854/99 e Lei 8.666/93.

	9.7
	Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS (http://www.portaltransparencia.gov.br)?
	 
	 
	 
	 

	9.8
	Consulta a lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União (http://portal2.tcu.gov.br)?
	 
	 
	 
	 

	9.9
	Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF (consulta situação do fornecedor e registro de ocorrências)?
	 
	 
	 
	 

	9.10
	Conselho Nacional de Justiça - CNJ (http://www.cnj.jus.br)?
	 
	 
	 
	 

	10
	A contratação direta foi autorizada pelo Ordenador de Despesas?
	 
	 
	 
	Art. 50, IV, Lei 9.784/99.

	11
	Há o parecer da Contabilidade quanto ao Fracionamento de Despesas?
	 
	 
	 
	 


(Caso seja haja alguma atividade que não está listada acima, fazer a inserção da atividade).

(Caso seja necessário inserir as linhas).



ANEXO 2: E-MAIL PARA ENCAMINHAMENTO DE NOTA DE EMPENHO AO FORNECEDOR.
Prezado (a) (s) Sr. (a),

01. Encaminhamos a Nota de Empenho emitida pelo IFAM, XXXXNEXXXXXX, datada de __/__/____, em favor da empresa _______________________, no valor de R$ XXXX,XXXX.

02. Informo que deverá ser observado o prazo de entrega dos materiais de acordo com o previsto no Termo de Referência.

03. São dados relativos ao fornecedor:

E-mail: _____________________________

Telefone:____________________________

04. Estamos à disposição para maiores esclarecimentos.

Atenciosamente,

ANEXO 3: MODELO DE DESPACHO
Prezado(a) Senhor(a),

1) Em atenção ao presente processo, que trata de [inserir o objeto], informamos que realizamos a cotação via Painel de Preços (IN nº 5/2014/IN nº 3/2017), selecionando os filtros [código, unidade de fornecimento, período da compra, etc.], empregando-se a [colocar método de cálculo, geralmente média ou mediana] (Art. 2º, IV, §2º da IN 5/2014/IN nº 3/2017) resultando em um preço de referência de R$ XXX. [Caso não tenha sido possível a pesquisa no Painel de Preços, justificar que não houve resultados que atendessem o TR e anexar o print da tela. Consultar em sites/fornecedores para realizar a cotação]. 
2) Comunicamos que os itens X, Y e Z apresentaram menos de 3 resultados no Painel de Preços/cotação em sites/fornecedores para os filtros informados no item 1 (Art. 2º, IV, §2º da IN 5/2014/IN nº 3/2017 [se não ocorreu itens com menos de três resultados (no painel ou cotação em sites/fornecedores), retirar e renumerar].
3) [Para valor de referência até R$ 17.600,00 (cotação eletrônica):] Em decorrência do valor de referência ser até R$ 17.600,00, foi lançada a Cotação Eletrônica nº XX/201X. Informamos que os itens abaixo foram adjudicados no sistema:

	ITEM
	EMPRESA/CNPJ
	QTD
	V UNIT
	V TOTAL

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DOS ITENS ADJUDICADOS
	


4) Os documentos pertinentes foram adicionados ao processo: cotação do Painel de Preços, mapa comparativo, e-mails, relatório da cotação eletrônica, certidões e check-list de dispensa de licitação. Encaminhamos para emissão de relatório de fracionamento da despesa, emissão de dotação orçamentária, homologação dos itens informados acima na cotação eletrônica nº XX/201X e emissão de nota de empenho.

5) [Para valor de referência até R$ 17.600,00 (cotação direta com fornecedores)] Em decorrência do valor de referência ser até R$ 17.600,00, foram contatados potenciais fornecedores. As propostas comerciais, bem como os demais documentos, foram adicionados ao processo: cotação do Painel de Preços, mapa comparativo, e-mails, certidões e check-list de dispensa de licitação. Encaminhamos para emissão de dotação orçamentária e autorização do Reitor (Diretor-geral no caso do Campus) quanto à dispensa de licitação. Volte-se para o lançamento da dispensa no sistema.

Respeitosamente,

ANEXO 4: MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Cotação Direta

AO INSTITUTO FEDERAL DO AMAZONAS-UG 158142

A/C NOME DO SERVIDOR    92 3306-0017

Rua Ferreira Pena, n.º 1.109, Centro, CEP: 69025-010 Manaus/AM.

Manaus, XX de XXXX de 2018.

	IDENTIFICAÇÃO

	RAZÃO SOCIAL:
	

	NOME FANTASIA
	

	ENDEREÇO:
	
	UF:
	

	TELEFONE:
	( )
	CIDADE:
	

	E-MAIL:
	
	CEP:
	


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE DE FORNECIMENTO
	QUANTIDADE
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇOS
GLOBAIS

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	





A Proposta terá validade de XXX dias. O material descrito acima será entregue em 30 dias, conforme Termo de Referência.
____________________________________________




(Assinatura e carimbo da empresa)

ANEXO 5: MODELO DE MAPA COMPARATIVO
	
	MAPA COMPARATIVO – OBJETO 

	ITEM
	CAMPUS/COMPRAS
	UND
	QTD
	VALORES ESTIMADOS

	
	
	
	
	PAINEL DE PREÇOS

	
	REITORIA/CAMPUS
	
	
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	
	
	
	R$
	R$ 

	 TOTAL 
	R$

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


ANEXO 6: MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO

Data: ___

Ao IFAM

Prezados Senhores,

___(nome da empresa)___, CNPJ/MF n.º ___, sediada ___(endereço completo)___ declara, sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade com o art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal.

Localidade,  aos ___ dias de ___ de ___.
___(assinatura)___
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Manaus- Am, xx de xxxx de 20xx.








_________________________


Responsável








Manaus- Am, xx de xxxx de 20xx.








_________________________


Aprovação





CUSTOS DECORRENTES DA EXECUÇÃO CONTRATUAL





OUTRAS INFORMAÇÕES IMPORTANTES








